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Introdução:O Sistema Único de Saúde (SUS) tem apresentado inúmeras carências que prejudicam a 
população na falta de garantia de seus direitos sociais. O direito a saúde torna-se fundamental, no 
momento em que cria uma essência construtiva para a qualidade de vida dos usuários do sistema, ou 
seja, não pode ser violado pelo Estado. Portanto, a judicialização da saúde se dá por meio de uma 
díade entre o mínimo existencial e a reserva do possível (Lopes et al., 2018).Sendo assim, este estudo 
visa compreender o processo da judicialização da saúde mental, especificamente sobre o ponto de 
vista dos profissionais que atuam em Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) Álcool e outras Drogas 
(AD). A pesquisa terá também por finalidade avaliar a percepção de tais profissionais quanto à adesão 
dos usuários ao Projeto Terapêutico Singular (PTS).Metodologia: Trata-se de um estudo transversal de 
cunho qualitativo, abarcando o conhecimento metodológico da teoria da analise de conteúdo de 
Bardin. Serão convidados a participar deste estudo trabalhadores dos CAPS AD do município de 
Canoas / RS. Estes trabalhadores são pertencentes à equipe técnica com nível mínimo de estudo 
técnico e máximo superior.Este trabalho passou recentemente pelo exame de qualificação e possui a 
intensão de iniciar as coletas em agosto, após a aprovação no comitê ética em seres humanos.
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